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EMENTA

  PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME DE 
TELETRABALHO. RECEBIMENTO DOS ADICIONAIS DE 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. BOA-FÉ OBJETIVA 
COMPROVADA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança coletivo, com pedido liminar, 
impetrado pelo sindicato dos servidores do poder judiciário do Estado de 
Rondônia - SINJUR, contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, que no dia 26/7/2021 publicou o Ato n. 638/2021, em 
que foram estabelecidas novas regras para o pagamento dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade aos servidores do Tribunal.

2. A segurança pretendida foi parcialmente concedida, para 
considerar ilegal o § 2º do art. 1º do Ato n. 638/2021 e afastar a sua 
incidência, proibindo a Administração deste Tribunal de efetuar qualquer 
desconto dos servidores públicos que eventualmente receberam adicionais de 
insalubridade e periculosidade entre o período de 1/3/2021 até a publicação do 
mencionado diploma legal, ou seja, 26/7/2021.

3. Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência dos óbices 
previstos nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ e pela inaplicabilidade da tese fixada 
no Tema 1.009 do STJ.

4. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
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5. Na espécie, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no 
sentido de que deveria ser afastada a presunção de boa-fé dos servidores que 
receberam indevidamente os adicionais de insalubridade e periculosidade – 
somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante necessário 
reexame de matéria fático-probatório.

6. Não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o 
enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

7. Hipótese em que o entendimento firmado no acórdão recorrido está 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
comprovada a boa-fé objetiva, os pagamentos indevidos aos servidores 
públicos decorrentes de erro administrativo não estão sujeitos à devolução, 
razão pela qual deve ser mantido. Incide, à espécie, a Súmula n. 83 do STJ.

8. Agravo interno desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

  PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REGIME DE 
TELETRABALHO. RECEBIMENTO DOS ADICIONAIS DE 
INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. BOA-FÉ OBJETIVA 
COMPROVADA. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança coletivo, com pedido liminar, 
impetrado pelo sindicato dos servidores do poder judiciário do Estado de 
Rondônia - SINJUR, contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, que no dia 26/7/2021 publicou o Ato n. 638/2021, em 
que foram estabelecidas novas regras para o pagamento dos adicionais de 
insalubridade e periculosidade aos servidores do Tribunal.

2. A segurança pretendida foi parcialmente concedida, para 
considerar ilegal o § 2º do art. 1º do Ato n. 638/2021 e afastar a sua 
incidência, proibindo a Administração deste Tribunal de efetuar qualquer 
desconto dos servidores públicos que eventualmente receberam adicionais de 
insalubridade e periculosidade entre o período de 1/3/2021 até a publicação do 
mencionado diploma legal, ou seja, 26/7/2021.

3. Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência dos óbices 
previstos nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ e pela inaplicabilidade da tese fixada 
no Tema 1.009 do STJ.

4. Nesta Corte, decisão que conheceu do agravo para conhecer 
parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
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5. Na espécie, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no 
sentido de que deveria ser afastada a presunção de boa-fé dos servidores que 
receberam indevidamente os adicionais de insalubridade e periculosidade – 
somente poderiam ter a sua procedência verificada mediante necessário 
reexame de matéria fático-probatório.

6. Não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o 
enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

7. Hipótese em que o entendimento firmado no acórdão recorrido está 
em conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
comprovada a boa-fé objetiva, os pagamentos indevidos aos servidores 
públicos decorrentes de erro administrativo não estão sujeitos à devolução, 
razão pela qual deve ser mantido. Incide, à espécie, a Súmula n. 83 do STJ.

8. Agravo interno desprovido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE RONDÔNIA contra a 

decisão de minha lavra que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 605-611).

Nas razões deste agravo interno, a parte agravante, em síntese, alega que é 

inaplicável o óbice da súmula n. 7 do STJ.

Ao final, requer "[...] o provimento deste Agravo Interno, com consequente 

reforma da decisão monocrática, a fim de conhecer e prover o recurso especial" (fl. 626).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não 

merece prosperar.

Na origem, trata-se de mandado de segurança coletivo, com pedido liminar, 

impetrado pelo sindicato dos servidores do poder judiciário do Estado de Rondônia - 

SINJUR, contra ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, que no 

dia 26/7/2021 publicou o Ato n. 638/2021, em que foram estabelecidas novas regras para 

o pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores do Tribunal.

A segurança pretendida foi parcialmente concedida, para considerar ilegal o § 

2º do art. 1º do Ato n. 638/2021 e afastar a sua incidência, proibindo a Administração 

deste Tribunal de efetuar qualquer desconto dos servidores públicos que eventualmente 

receberam adicionais de insalubridade e periculosidade entre o período de 1/3/2021 até a 

publicação do mencionado diploma legal, ou seja, 26/7/2021 (fls. 258-279).

Inadmitido o recurso especial na origem, pela incidência dos óbices previstos 

nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ e pela inaplicabilidade da tese fixada no Tema n. 1.009 do 
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STJ (fls. 387-390).

Nos termos da decisão agravada, inexiste a alegada violação ao art. 489 

do CPC, além de incidir o recurso nos óbices da Súmula n. 7 do STJ, por ser necessário  o 

reexame do conjunto probatório dos autos, e da Súmula n. 83 do STJ.

Inicialmente, ao impugnar a Súmula n. 7 do STJ, o agravante afirma que:
 
Deve restar claro que existe uma diferença significativa entre simples 

reexame de provas e análise da matéria fática. A aplicação do direito pressupõe a 
análise dos fatos para que se possa realizar a subsunção da norma legal. Razão pela 
qual que, por muitas vezes, se torna difícil a separação objetiva entre aquilo que é 
considerado questão fática e questão de direito.

[...]
Em todos estes casos, necessário se analisar se o foco de atenção do 

julgador está sob a subsunção da norma ou sobre os fatos. No que se refere a 
reexame de provas, o STJ possui precedente quanto a possibilidade de se avaliar o 
valor jurídico da prova:

[...]
Saliente-se que não é objeto dessa lide a reanálise dos fatos tratados pelo 

órgão a quo, mas sim a violação quanto a aplicação de precedentes vinculantes no 
Processo Civil. A argumentação de que seria necessário se comprovar a boa-fé, o 
que atrairia a instrução probatória, não se sustenta, uma vez que de acordo com o 
tema 1.009 deve o servidor comprovar a boa-fé objetiva, o que não ocorreu no caso, 
não havendo qualquer prova nesse sentido.

Não há necessidade de reanálise de prova, mas sim de revaloração 
decorrente de ausência de qualquer prova nesse sentido, o que é permitido de 
acordo com a jurisprudência do STJ. (fls. 623-625).

 
Contudo, ressalta-se que os argumentos utilizados pela parte recorrente – no 

sentido de que deveria ser afastada a presunção de boa-fé dos servidores que receberam 

indevidamente os adicionais de insalubridade e periculosidade –  somente poderiam ter a 

sua procedência verificada mediante necessário reexame de matéria fático-probatório.

Ao contrário do que alega a parte agravante, no caso em tela, não basta apenas 

a revaloração das provas produzidas na instrução.

Com efeito, não cabe a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 

reavaliar todo o conjunto de fatos e provas da causa, conforme preceitua o enunciado da 

Súmula n. 7 do STJ.
À esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. APOSENTADORIA. 
PAGAMENTO INDEVIDO. BOA-FÉ COMPROVADA. VERBA DE CARÁTER 
ALIMENTAR. RESTITUIÇÃO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO.

1. Nas razões do Recurso Especial, a parte recorrente sustenta apenas a 
necessidade de restituição do benefício previdenciário indevidamente pago, 
afirmando ser essa a interpretação dos arts. 115, II e parágrafo único, da Lei 
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8.213/1991 e 154, II e § 3° do Decreto 3.048/1999.
2. Todavia, no enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem consignou 

que "não houve pedido expresso do autor quanto à irrepetibilidade dos valores 
recebidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição nem, tampouco, 
manifestação do INSS nesse sentido. Dessa forma, o reconhecimento, na decisão 
monocrática, da necessidade de compensação de tais verbas extrapola os limites da 
lide" (fl. 359, e-STJ).

3. Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para 
manter o decisum combatido e não houve contraposição recursal ao ponto, aplica-se 
na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles".

4. Ainda que seja superado tal óbice, a irresignação não merece prosperar, 
porquanto o Tribunal de origem consignou também que "merece reparo a decisão 
monocrática, uma vez que, além de extrapolar os limites da lide, não restou 
comprovada má-fé do segurado na concessão do primeiro benefício, sendo, portanto, 
impossível a devolução das referidas verbas alimentares" (fl. 360, e-STJ).

5. A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que, em razão do caráter 
alimentar dos proventos aliado à percepção de boa-fé, é impossível a devolução de 
valores recebidos a título de benefício previdenciário por razão de erro da 
Administração, aplicando-se ao caso o princípio da irrepetibilidade dos alimentos.

6. Ademais, tendo o Tribunal de origem reconhecido a boa-fé em 
relação ao recebimento do benefício, objeto da insurgência, descabe ao STJ 
iniciar juízo valorativo a fim de alterar tal entendimento, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.

7. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

8. Recurso Especial do qual não se conhece. (R Esp n. 1.666.566/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2017, D Je de 
19/6/2017.)

 
Outrossim, o entendimento firmado no acórdão recorrido está em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, comprovada a boa-

fé objetiva, os pagamentos indevidos aos servidores públicos decorrentes de erro 

administrativo não estão sujeitos à devolução, razão pela qual deve ser mantido. Incide, à 

espécie, a Súmula n. 83 do STJ. Nessa linha, dentre inúmeros outros: AgInt no RMS n. 

56.363/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

19/8/2024, D Je de 22/8/2024; AgInt no RMS n. 66.168/SC, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 21/3/2024; RMS n. 

65.273/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 10/10/2023, D 

Je de 20/10/2023.

Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos 

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus 

termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO
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MÁRCIO MELO NOGUEIRA - RO002827
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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ADVOGADO : FRANCISCO SILVEIRA DE AGUIAR NETO - RO005632
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES NO PODER JUDICIARIO DO 

ESTADO DE RONDONIA
ADVOGADOS: EDSON BERNARDO ANDRADE REIS NETO - RO001207

EURICO SOARES MONTENEGRO NETO - RO001742
ADEVALDO ANDRADE REIS - RO000628
DIEGO DE PAIVA VASCONCELOS - RO002013
MÁRCIO MELO NOGUEIRA - RO002827
RODRIGO OTAVIO VEIGA DE VARGAS - RO002829
SARAH DE PAULA SILVA - RO008980
PEDRO HENRIQUE AVELAR CANTANHÊDE - RO009146

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025

Documento eletrônico VDA45880121 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2025 00:37:59
Código de Controle do Documento: 3e637b71-a59f-4309-8ef9-998915d67c20


